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Introducéo. O sitio eletrénico da ONU contém a afirmacgao de que as pessoas com deficiéncia
estdo mais expostas a serem vitimas de violéncia e tém menor chance de obtencéo de intervengdo
eficaz da policia e dos 6rgédos de fiscalizagcdo, de protecdo juridica ou de cuidados preventivos,
segundo estudo realizado na Inglaterra em 2004 (ONU, Faits e chiffres sur Le
hadicap,http://www.un.org/french/disabilities).

Embora se saiba que muitos sdo os conceitos para caracterizar ou definir a violéncia, nesse
rapido estudo, firma-se a concepcédo de que a violéncia pode ser compreendida como sendo o
avesso dos direitos consagrados nas leis de uma forma geral. Refere-se principalmente as acdes e
omissBes que contrariam os direitos humanos, cujos parametros principais de cidadania sdo a
educacdo, a salde, a acessibilidade, a autonomia e a qualidade de vida.
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O poder publico pode ser um fator de violéncia. Muitos fatores contribuem para
manutencdo da violéncia:a impunidade dos agressores, 0 medo de denunciar, as idéias sobre a
inferioridade e a desvalorizacdo da pessoa.

As acbGes do poder publico precisam ser conjuntas e unificadas no sentido de buscar
implantacdo de mecanismos de prevencdo e enfrentamento das varias formas de violéncia contra
pessoa com deficiéncia, tais como:

L ©

aumentar os canais de denuncia;
incluir a pessoa com deficiéncia na rede regular de ensino;

e estabelecer planos de enfrentamento & violéncia contra a pessoa com deficiéncia nos
ambitos estadual municipal e distrital;
criar e fortalecer os conselhos de direitos estaduais, municipais e distrital;
implantar servico de notificacdo de violéncias contra a pessoa com deficiéncia o &mbito do
SUS;

e divulgar os direitos das pessoas com deficiéncia;
destinar verbas no orcamento publico de seguranca;
construir centros integrados de prestacdo de servigos as vitimas de violéncia, com apoio
psicoldgico e social.

Os tipos de violéncia. O atual conceito de deficiéncia € o introduzido no sistema juridico pela
Convencéo sobre Direitos da Pessoa com Deficiéncia, da ONU (Decreto n°® 6.949/2009). Indica que
sdo as pessoas que tém impedimentos de natureza fisica, intelectual ou sensorial, os quais, em
interacdo com diversas barreiras, podem obstruir sua participagdo plena e efetiva na sociedade com
as demais pessoas.
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Os dados internacionais da OMS sobre violéncia em relagdo as pessoas com deficiéncia revelam
que em determinados paises um quarto da populagdo com deficiéncia sofre maus tratos e abusos
violentos, sendo que os dados de pesquisas mostram que a violéncia praticada contra criangas e
idosos com deficiéncia € mais alta e intensa que em relagdo as pessoas sem deficiéncia.

Os registros de violéncia, principalmente contra as mulheres com deficiéncia, em paises do
primeiro mundo tém varios contornos e formas marcados, via de regra, por maus tratos e abusos.

Em maior nimero estdo os casos de violéncia passiva, por negligéncia. A negligéncia consiste
na recusa de dar a alimentacdo e medicamentos apropriados, na falta de cuidados pessoais e de
higiene, deixar de seguir as prescrices médicas, ou mesmo dar cuidados inapropriados.

Os maus tratos, por sua vez, podem ser de ordem fisica com agressfes, tratamento rude e
falta de cuidados pessoais, emprego exagerado de restrigdes, excesso de medicamentos e recluséo.
Os maus tratos psicolégicos podem ser por excessos verbais, intimidacdo, isolamento social,
privagdes emocionais, impedir a tomada de decisbes préprias, ameacas em relagdo a familiares.

Quanto aos abusos, ha a exploracédo sexual com a recusa do reconhecimento sexual da mulher,
recusa de informagdes ou educagdo sexual, como o controle de natalidade, sexo ndo desejado,
agressoes, esterilizacéo forcada e, a exploracéo financeira com a recusa de deixar a pessoa dispor e
decidir sobre seus recursos e abuso financeiro.

O autor dos maus tratos esta sempre em situacdo de poder em relagdo a vitima do abuso.
Apoiando-se em sua autoridade podera obter consentimento para contatos sexuais, com ameaca de
morte ou violéncia se delatado; desacreditar a vitima como testemunha.

A violéncia contra pessoas ou grupos vulneraveis, sobretudo mulheres com deficiéncia e
idosas, é sistémica e impedir a violéncia familiar e em instituices necessita de altera¢fes na prépria
sociedade, sobretudo quanto a ver o outro como igual.

Os abusos devem ser reconhecidos como um grave problema social e em certos casos como
crime punivel. As pessoas responsaveis pelos cuidados com pessoas com deficiéncia devem estar
capacitadas para perceber e denunciar a violéncia. As pessoas com deficiéncia, por sua vez, devem
ser preparadas psicolégica e fisicamente para enfrentar o autor da violéncia e denuncia-lo.

Inexisténcia de dados sobre violéncia contra pessoa com deficiéncia no Brasil. No
Brasil ndo se produziu até o momento dados e estatisticas especificos em relagdo a violéncia
praticada contra a pessoa com deficiéncia. Sabe-se, no entanto, que a pratica sempre esta associada
a fatores sociais, culturais e econémicos da coletividade que vé a deficiéncia como algo negativo.
Noticias coletadas nas promotorias de defesa de pessoas com deficiéncia revelam que a pessoa com
deficiéncia intelectual esta mais vulneravel a violéncia, se crianga ou idosa.

A violéncia a que estad exposta a pessoa com deficiéncia (crianga, jovem e adulta) é mais
contundente na pessoa idosa e esta atrelada ao estigma da deficiéncia e a falta de compreensao de
gue as incapacidades e as desvantagens ocasionadas pela deficiéncia sdo geradas no préprio meio. A
revelacdo desse fenémeno ocorre e se fundamenta basicamente no preconceito e na pratica de atos
de discriminagdo; com a falta de acessibilidade nos ambientes, nas vias publicas, no transporte, na
vida comunitaria e cultural; com a falta de capacitacdo de profissionais das areas de atendimento a
saulde, assisténcia e servi¢os publicos em geral.

A violéncia e a deficiéncia associam-se a fatores de risco principalmente aqueles que estao
relacionados a pobreza, moradia precaria ou falta de moradia, ao isolamento social, as questfes de
género, as doencas fisica e mental associadas a deficiéncia.

A caracterizacdo da violéncia em relagdo a pessoa com deficiéncia é a mesma de outras areas
sociais e dizem respeito a:



a. violéncia institucional e estrutural do Estado quando ndo promove os direitos assegurados
na Constituicdo e nas leis. Duas hipéteses sdo as mais comuns: quando o Estado insiste ou
persiste em manter inexistentes, ou até mesmo ineficientes, os 6rgédos de controle social (os
conselhos de direitos), gerando a impossibilidade material e juridica de avaliar, acompanhar
e fiscalizar a politica local voltada para a pessoa com deficiéncia; quando o Estado néo
institui politica publica com condicBes orgcamentarias e de execugcdo em condi¢bes
adequadas de atendimento.

b. violéncia familiar, traduzida em negligéncia, maus tratos fisicos e psicoldgicos e exploracao
sexual e financeira;

c. violéncia gerada pela falta de informacdo e pela ignorancia de leis que asseguram e
protegem direitos;

d. violéncia perpetrada pela omissdo de profissionais de atendimento assistencial e de saude
gue ndo notificam ou denunciam casos de negligéncia e maus tratos e,

e. violéncia social consubstanciada no nao reconhecimento da pessoa com deficiéncia como
sujeito de direito.

Violéncia e conhecimento do direito. O que diz a Convencdo da ONU. Ha uma relacdo
proporcional e direta entre o conhecimento do direito e a diminuicdo da violéncia: se desconheco
meus direitos como vou saber se estou sendo preterida no atendimento preferencial em uma fila ou
se estou sendo discriminada em um concurso publico, por exemplo. Por isso a preocupagdo mundial,
retratada em normas internacionais, voltada principalmente para prevencado da violéncia por meio da
informacéo e da educagao.

A Convencédo da ONU concernente aos Direitos das Pessoas com Deficiéncia indica ser dever do
Estado e da sociedade tratar da prevencdo contra a exploracédo, a violéncia e o abuso de pessoas,
tanto dentro como fora do lar (artigo 16).

A norma internacional em questdo enfatiza a idade e o género (mulheres com deficiéncia),
bem como os familiares e os atendentes das pessoas com deficiéncia e, descreve sobre a
necessidade de se tomarem todas as medidas administrativas e legislativas apropriadas para
prevenir todas as formas de exploracéo, violéncia e abuso.

Prioriza, com absoluta énfase, a informagcdo e a educacdo sobre a maneira de evitar,
reconhecer e denunciar casos de exploragao.

E ndo é a toa a preocupagao dirigida aos Estados Parte, pois qualquer que seja a idade, as
meninas e as mulheres com deficiéncia, inclusive as idosas, séo as mais vulneraveis e marginalizadas
em qualquer sociedade, resultado do fendmeno da discriminacdo homem-mulher. Nesse contexto e
do ponto de vista da saude, as mulheres, principalmente com deficiéncia intelectual, tém mais
dificuldade de acesso aos servigos de saude, pois ndo encontram pessoal capacitado para atendé-
las.

Se todas as formas de controle de prevencado falharem, a sociedade, constituida num Estado
Democréatico de Direito, ja terd erigido seus bens e direitos essenciais mais relevantes a serem
tutelados pelo direito penal. Este, por sua vez, determinara a sangdo e penalizara as lesdes graves,
tipificando-as como crime, a exemplo do estupro previsto no art. 213 do Codigo Penal; maus tratos,
opressdo ou abuso sexual previstos no art. 130 do ECA.

Em relacdo as pessoas com deficiéncia, a violagdo dos direitos fundamentais de protecdo a
educacéo, trabalho e salde, previstos no artigo 8°, da Lei n°® 7.853/89, constituir-se-do0 em crime
quando: o administrador publico obstar o acesso de pessoa com deficiéncia a qualquer cargo
publico, por motivos derivados de sua deficiéncia; o empregador negar, sem justa causa, a pessoa
com deficiéncia emprego ou trabalho; o pessoal de salde recusar, retardar ou dificultar internagao
ou deixar de prestar assisténcia médico-hospitalar e ambulatorial.

Agregam-se 0s principios norteadores da Convengao sobre Direitos da Pessoa com Deficiéncia:
de respeito pela dignidade inerente e independéncia da pessoa, inclusive a liberdade de fazer as
préprias escolhas e autonomia individual; ndo-discriminacdo e igualdade de oportunidades e
acessibilidade.



Concluséo. A violéncia contra a pessoa com deficiéncia pode atingir todo o leque de
direitos fundamentais, principalmente a educagdo e a saude fisica e psicologica.

O Estado esta obrigado a prevenir e enfrentar a violéncia, mais agravada contra a pessoa com
deficiéncia em vista do estigma.

A Convencdo da ONU concernente aos Direitos das Pessoas com Deficiéncia imp&e ao Estado e
a sociedade tratarem da prevencdo contra a exploracdo, a violéncia e o abuso de pessoas, tanto
dentro como fora do lar.

i. Parte do estudo elaborado pelas autoras, sob o titulo VIOLENCIA CONTRA A PESSOA IDOSA
COM DEFICIENCIA- ASPECTOS JURIDICOSDE PROTECAO E DEFESA, para a antologia sobre violéncia
e pessoa idosa, organizada por Marilia Berzins, no prelo.

ii. Maria Aparecida Gugel e ladya Gama Maio sé@o as presidente e vice-presidente da AMPID,
respectivamente. Brasilia, agosto de 2009.
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